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Assunto: 8ª Reunião Ordinária do Comitê Estadual de Saúde de São Paulo  

Data: 07/08/2023 (segunda-feira) 

Horário: 14h às 15h02 

Local: Via Teams 

Presentes: (nomes dos participantes ao final) 

Trabalhos: 

Desa. Vera Angrisani, Coordenadora do Comitê Estadual de Saúde – SP, abriu os 

trabalhos, cumprimentando a todos(as), e, deu início a reunião. 

 

RELATÓRIO 

Manifestações: Desa. Vera iniciou os trabalhos agradecendo a presença de todos. Após, 

passou a palavra para a Dra. Paula Micheletto Cometti que informou que a portaria 

referente a Saúde Privada já se encontra minutada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

e que a publicação ocorrerá ainda nesse mês de agosto. Ainda, salientou que a portaria 

terá em anexo um Termo de Compromisso Público. Desa. Vera Angrisani informou que 

se desligará do presente Comitê de Saúde no final do mês de setembro do ano corrente, 

em razão da iminência da sua aposentadoria e que gostaria de ter o projeto da Saúde 

Privada concretizado até lá, ao menos a fase inicial. Ainda, agradeceu a cooperação da 

Dra. Paula Micheletto pelo trabalho desempenhado. Em seguida, a Desa. Vera Angrisani 

perguntou para Patrícia Landi, Diretora da DEPLAN, acerca do recebimento do termo de 

compromisso público pelas empresas de Saúde, que prontamente informou que as 

tratativas acerca do envio do citado termo de compromisso público foram realizadas 

diretamente pelo NUPEMEC. Desa. Vera Angrisani passou para o segundo item da 

pauta, acerca do Subcomitê de Saúde Mental, passando a palavra para a Coordenadora 

do citado Subcomitê. Dra. Dirce, Coordenadora do Subcomitê de Saúde Mental, 
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informou que foi realizada reunião ordinária em 31 de maio do ano corrente, relatando 

assim os seguintes pontos, discutidos e apresentados: a) Discussão sobre as questões 

das internações compulsórias e outros problemas relacionados à saúde mental; b) 

Destacou a presença do Dr. Jair, coordenador de Saúde Mental na Secretaria de Saúde 

do Estado; c) Informou que foi realizado levantamento das informações sobre as ações 

judiciais relacionadas ao tema, internações compulsórias, no Tribunal de Justiça de São 

Paulo, com apresentação elaborada pelo Coordenador da DEPLAN 1.2, Emerson Takase. 

Ainda, salientou que o Subcomitê de Saúde Mental ainda não recebeu os dados dos 

sistemas CROSS e S-CODES. Dra. Ana Chieffi se comprometeu a enviar para o Subcomitê 

de Saúde Mental os dados da S-CODES. Patrícia Landi, Diretora da DEPLAN, enfatizou 

acerca do período da pesquisa dos dados, dos sistemas CROSS e S-CODES, salientando 

que em razão da base de comparação, é essencial que o mesmo prazo temporal seja 

realizado em todas as bases de sistemas pesquisados, o que foi devidamente entendido 

e acordado pela Dra. Ana Chieffi. Desa. Vera Angrisani passou para o item 3 da pauta, 

sobre a temática da formalização dos representantes do Ministério da Saúde no Comitê 

Estadual de Saúde. Dra. Luiza Hood Wanderley informou que o ofício com as indicações 

dos representantes do Ministério da Saúde foi encaminhado para o Tribunal de Justiça 

de São Paulo, no entanto, a Desembargadora, Coordenadora do Comitê Estadual de 

Saúde, salientou que o citado ofício ainda não foi recebido pelo Tribunal. Ainda, a Dra. 

Luiza se comprometeu a marcar uma reunião entre a Ministra da Saúde e a 

Coordenadora do presente Comitê, Desembargadora Vera Angrisani. Dra. Michelle 

Cassemiro destacou a dificuldade de acesso às demandas no Projeto Saúde Pública, pelo 

Ministério da Saúde. Dra. Cynthia Thomé destacou a importância da utilização da 

assinatura digital pelo Ministério da Saúde, visando eficiência e praticidade. Dra. Marisa 

Claúdia Gonçalves Cucio se comprometeu a acompanhar a Desembargadora Vera 

Angrisani na reunião a ser marcada com o Ministério da Saúde. Ainda, a Dra. Marisa 

Claúdia também se comprometeu a realizar uma live de apresentação do Projeto 

CEJUSC Saúde Pública para os magistrados e servidores da Justiça Federal. 
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Pendências e Atividades – 8ª Reunião Ordinária de 07.08.2023 

✓ Realização de reunião com o Ministério da Saúde, diretamente com a Ministra 

da Saúde, Dra. Nísia Trindade Lima, para apresentar os seguintes pontos a serem 

elucidados: a) Formalização das indicações dos integrantes do Ministério da 

Saúde, titular e suplente, para compor o Comitê Estadual da Saúde; b) Apontar 

as dificuldades apresentadas, nesta data, pela Dra. Marisa Cláudia Gonçalves 

Cucio, juíza federal no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o 

cumprimento de decisões, e liminares, pelo Ministério da Saúde; c) Solicitação 

urgente para que, no mínimo, um representante do Ministério da Saúde, realize 

o cadastro no sistema Cejusc para dar andamento aos pedidos referentes ao 

Projeto Saúde Pública, bem como a apresentação do Projeto Saúde Pública e 

seus impactos positivos. 

✓ Agendamento da apresentação do projeto ao Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF-3) pela Drª Marisa Claúdia Gonçalves Cucio. 

 

Participaram da reunião virtual, via Teams: 

Vera Lucia Angrisani, Coordenadora do Comitê Estadual de Saúde de São Paulo, TJSP 

Marisa Cláudia Gonçalves Cucio, juíza federal no Tribunal Regional Federal, TRF3 

Cynthia Thome, Tribunal de Justiça São Paulo 

Paula Micheletto Cometti, Tribunal de Justiça São Paulo 

Cláudia Maria Chamorro Reberte Campana, Tribunal de Justiça de São Paulo 

Juliana Amato Marzagão, Tribunal de Justiça de São Paulo 

Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, Tribunal de Justiça de São Paulo 

Arthur Paku Ottolini Balbani, Tribunal de Justiça de São Paulo 

Eduardo Tostes, Ministério Público do Estado de São Paulo 
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Alexandre Henrique da Fonseca Neto, Agência Nacional de Saúde 

Viviane Teresa Haffner Gaspar Antonio, Procuradoria Geral do Município de SP – PGM 

Fabiana Carvalho Macedo, Procuradoria Geral do Município de SP – PGM 

Luciana Tiemi Koga, Defensoria Pública da União - DPU 

Aline do Couto Celestino, Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Luiz Fernando Baby Miranda, Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Ana Luiza Chieffi, Secretaria de Estado da Saúde 

Roberto Tadao Magami Junior, Conselho Regional de Farmácia – CRF-SP 

Dirce Cruz Marques, Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de SP 

COSEMS/SP 

Michelle Cassemiro de Freitas, Ministério da Saúde 

Lucimar da silva Costa, Ministério da Saúde 

Luíza Hood Wanderley, Ministério da Saúde 

Paulo Kron Psanquevich, Secretaria Municipal de Saúde de SP 

Augusto Bello Zorzi, Secretaria de Estado de Saúde de SP 

Irene Abramovich, CREMESP 

Maria Eugênia Bodra, representante da OAB/SP 

Patrícia Maria Landi Da Silva Bastos, Diretoria de Planejamento Estratégico – Deplan, 

TJSP  

Silvana Dantas Rodrigues, Diretoria de Planejamento Estratégico- Deplan, TJSP 
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(Nada mais, eu, Silvana Dantas Rodrigues, Escrevente Técnico Judiciário, Diretoria de 

Planejamento Estratégico do TJSP, minutei a presente Ata, a qual foi conferida e 

assinada digitalmente pela Desembargadora Vera Lucia Angrisani). 


